


[bookmark: _Hlk164241361]CONCORRÊNCIA ELETRÕNICA Nº 06/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2026

Município de Palmitinho/RS
Tipo de julgamento: Menor preço global
Regime de execução: Empreitada global
Modo de disputa: Aberto 

[bookmark: _heading=h.gjdgxs]O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMITINHO, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas, do dia 30 de outubro do ano de 2026, será realizada sessão virtual de Concorrência Eletrônica com a finalidade de contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia destinada à implantação de sistema de drenagem pluvial em trechos do Bairro de Cezaro e Santo Inácio, perímetro urbano do município de Palmitinho/RS, conforme projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos que integram o presente edital e Termo de Convênio FPE nº 2057/2026, firmado com a Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Municipal nº 100/2023, e com aplicação subsidiária da Lei Complementar nº 123/2006.

A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no endereço eletrônico: [www.portaldecompraspublicas.com.br], no dia 30 de outubro de 2026, às 09:00h, podendo as propostas serem enviadas a partir do dia 22 de outubro de 2026 até às 08:59h do dia 30 de outubro de 2026, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia destinada à implantação de sistema de drenagem pluvial em trechos do Bairro de Cezaro e Santo Inácio, perímetro urbano do município de Palmitinho/RS, conforme projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos que integram o presente edital e Termo de Convênio FPE nº 2057/2026, firmado com a Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.
1.2. Todos os serviços cotados deverão conter suas normas técnicas específicas, sendo que o critério de julgamento adotado será o menor preço global, nos termos do artigo 6º, inciso XXXVIII, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações técnicas do objeto. 
1.3. Todas as despesas de materiais e mão de obra para a execução do objeto da presente licitação correrão por conta da licitante.
1.4. A execução dos serviços deverá ser em total conformidade com o Projeto de Engenharia em anexo e demais documentos anexos a esse edital.
1.5. O valor referência é de R$ 1.498.138,02 (um milhão quatrocentos e noventa e oito mil com centro e trinta e oito reais e dois centavos), conforme Termo de Convênio FPE nº 2057/2026, firmado com a Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.
1.6. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução por empreitada por preço global, nos termos do artigo 46, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 
1.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, uma vez que a Administração Pública não autoriza tal prática, nos termos do artigo 122 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME:
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.
2.2. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se previamente perante o sistema eletrônico, provido pelo Portal de Compras Públicas no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência na forma eletrônica; e
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
2.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Concorrência.
2.5. A concorrência será conduzida pela Prefeitura de Palmitinho, com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

Observação: A participação nesta licitação não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, diante do valor da presente licitação ser superior a R$ 80.000,00.

2.6. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
2.6.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
2.6.2. Competidores que deram causa a inabilitação ou rescisão contratual anterior em processo licitatório de item de mesma natureza junto ao órgão licitante nos últimos 5 (cinco) anos.
2.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
2.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.
2.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.6.6. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
2.6.7. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 2.4, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6.8. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS: 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 nos casos aplicáveis deste edital. 
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 1 (um) dia útil a contar da solicitação.

4. PROPOSTA:
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo deste edital.
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes da planilha orçamentária do Projeto de Engenharia anexo a esse edital, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários.
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.
4.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço unitário, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação;
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anteprojeto, o Termo de Referência e o Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5. GARANTIA DE PROPOSTA:
5.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento do valor equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, ou seja, R$ 14.981,38 (quatorze mil novecentos e oitante e um reais e trinta e oito centavos), a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação.
5.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total;
5.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.4. O Município executará a garantia nas seguintes situações: 
a) Se a licitante desistir de sua proposta dentro do prazo de validade; 
b) Se a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido; 
c) Se a licitante não apresentar a documentação exigida para a contratação ou não mantiver as condições de habilitação. 

OBSERVAÇÃO: A caução em dinheiro poderá ser prestada no Banco Banrisul, Agência 0304 – Palmitinho Conta nº 04.014801.0-6, de titularidade do Município de Palmitinho/RS.

OBSERVAÇÃO: Juntamente com a proposta deverá ser apresentado o comprovante do seguro-garantia, boleto, comprovante de depósito ou documento similar que comprove o cumprimento da garantia da proposta, nos termos acima propostos

6. DA HABILITAÇÃO:
Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante vencedora deverá enviar através do Portal Nacional de Compras Públicas os documentos abaixo elencados, observando o procedimento disposto no item 3 deste edital:

6.1. Habilitação Jurídica:
6.1.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
6.1.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
6.1.4. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
6.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.2.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Municipais, relativa à sede do licitante.
6.2.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Estaduais, relativa à sede do licitante.
6.2.4. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais, relativa à sede do licitante.
6.2.5. Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
6.2.6. Certidão negativa de débitos trabalhistas, relativa à Justiça do Trabalho.
6.2.7. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.
6.2.8. Caso o licitante seja considerado isento de algum tributo relacionado ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição que o isenta.

6.3. Habilitação Econômico-financeira:
6.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
6.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;
6.3.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada através da apresentação de declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo ser acostada a Certidão de Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
-------------------------------------------------------------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
---------------------------------------------------------------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
-------------------------------------------------------------------------------
Passivo Circulante

Observação: As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

6.3.4. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório.
6.3.5. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.
6.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
6.3.7. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
6.3.8. A substituição referida no item 5.3.7 somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo.
6.3.9. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.
[bookmark: _heading=h.tyjcwt]6.4. Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional: 
6.4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da proponente, junto ao Conselho Regional da categoria profissional correspondente (CREA ou CAU) do Estado de origem, domicílio ou sede do licitante, compatível com o objeto desta licitação; 
6.4.2. Certidão de Registro Profissional, do responsável(eis) técnico(o) indicado(s) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica na entidade profissional competente, indicado na alínea anterior, admitindo-se a substituição deste(s) profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração, com a emissão da ART de Execução; 
6.4.3. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, engenheiro detentor de atestado e/ou certidão de responsabilidade técnica de execução de serviços com características do objeto deste edital e que conste na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA:
a) A comprovação do vínculo do profissional, será feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou da Ficha de Registro de Empregados, ou do contrato de prestação de serviços, ou, ainda, por declaração de contratação futura. No caso de sócios, anexar cópia do contrato social da licitante e sua última alteração. 
6.4.4. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida em nome de, no mínimo 1 (um) dos profissionais que integra a equipe técnica responsável pela execução da obra, comprovando a execução de serviços compatíveis em características, quantidades e complexidade tecnológica com o objeto da presente licitação, especialmente drenagem pluvial. 
6.4.5. Licença de Operação - LO, emitida por órgão ambiental competente, próprio e válido para extração e beneficiamento de minérios, ou comprovação da origem do produto mediante termo de compromisso a ser fornecido pela empresa produtora de minérios, acompanhados do respectivo licenciamento ambiental do emissor do termo de compromisso; 
6.4.6. Declaração da licitante assinada por seu representante legal ou seu responsável técnico, de que tem pleno conhecimento da obra e dos serviços a serem executados, que efetuou a devida análise aos projetos, memorial descritivo, memória de cálculo, planilha orçamentária, cronograma de obra e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
6.4.7. Declaração formal, conforme art. 67, Inciso III, da Lei 14.133/2021, emitida pela licitante, que disponibilizará as instalações, o aparelhamento adequado e necessário para execução do objeto desta licitação, em perfeitas condições de uso e funcionamento, bem como equipe qualificada para realização dos serviços.
6.4.8. Declaração de Concordância do(a) Responsável Técnico indicado, com a inclusão de seu nome como responsável pelo serviço ora licitado.
6.4.9. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação. A ausência dos referidos poderes na procuração ou carta de preposição implicará a impossibilidade do representante ou preposto manifestar-se em nome da empresa. 
6.4.10. Para as declarações que não constarem prazo de validade será considerado o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de emissão. 
6.4.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
6.4.12. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora do certame, desde que atenda a todas as demais exigências do edital. Nessa hipótese, ficará assegurado o prazo legal para a regularização da documentação, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, condicionando-se a contratação à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista no prazo estabelecido em lei. 
a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de disputa. 
6.4.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
6.4.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
6.4.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 
6.4.15. A verificação pelo Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 
a) Considerando que a fase de habilitação anteceder-se-á a fase de lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do Artigo 36 e no § 1º do Artigo 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
6.4.16. Os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista serão exigidos de todos os licitantes, observado o tratamento diferenciado conferido às microempresas e empresas de pequeno porte quanto à existência de restrições, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006:
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
b) O prazo para regularização será contado a partir da declaração da licitante como vencedora do certame. 
c) A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
6.4.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Artigo 64 da Lei nº 14.133/21): 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
6.4.18. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
6.4.19. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
6.4.20. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.4.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
6.4.22. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
a) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.4.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será declarado habilitado, sendo admitido a prosseguir nas fases subsequentes do certame. 
6.4.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
6.4.25. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação procederá à sua inabilitação, podendo, quando cabível, promover diligência destinada ao saneamento de falhas formais ou à complementação de informações, nos termos do princípio do formalismo moderado e do disposto na Lei nº 14.133/2021, assegurada a observância do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
6.4.26. Os documentos de habilitação permanecerão disponíveis para acesso público pelos demais licitantes, por meio do sistema eletrônico, após encerramento da fase de disputa, em observância ao princípio da transparência. 
6.4.27. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

6.5. Visita Técnica:
[bookmark: _heading=h.3dy6vkm]6.5.1. É facultado, porém, recomendável às licitantes realizarem vistoria no local onde serão executados os serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo nenhuma alegação posterior por desconhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos.
6.5.2. A visita no local poderá ser realizada entre os dias 23 de setembro a 23 de outubro de 2026 em horário de expediente da Administração Pública, devendo ser agendada mediante contato telefônico pelo número 3791-1123 – Ramal 222 - Setor de Engenharia.  
6.5.3. A não realização da visita não admitirá à licitante qualquer futura alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para a execução do objeto ou obrigação decorrente desta licitação.
6.5.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, a licitante deverá apresentar declaração formal assinada pelo responsável legal da licitante e pelo responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros.

6.6. Declarações:
6.6.1. Declaração conjunta (ANEXO III).

7. DA SUBSTITUIÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS:
7.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.1.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
7.1.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.2. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.


8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.
8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da concorrência, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.
8.3. A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
9.1. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
9.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratação dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
9.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
9.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 500,00 (quinhentos reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
9.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.
9.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
9.8. A classificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo;
9.9. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

9.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
9.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo agente de contratação, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas);
9.12. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema;
9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
9.14. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10. MODO DE DISPUTA:
10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8 e 9.
10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes no site oficial do município.

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:
11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que trata o item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital.
11.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
11.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.
11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;
11.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO:
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta.
12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.
a) A empresa vencedora deverá encaminhar proposta com o valor ajustado, no prazo fixado no item 3.3. do edital, no sistema utilizado para a licitação, contendo planilha orçamentária de custos com valores reajustados. 
b) 12.2.1.O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Agente de contratação, desde que solicitado por escrito, antes de findo o prazo estabelecido no item 12.2.
12.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
12.4. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, as condições deste edital e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da Administração.
12.5. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
c) conter a discriminação detalhada dos valores correspondentes aos materiais e aos serviços, de forma segregada, possibilitando a adequada identificação da composição dos custos. 
13.2. Será obrigatório anexar no sistema proposta final acompanhada das planilhas com quantitativos previstos, bem como a composição de preços unitários, BDI, e subsidiar a decisão do Agente de Contratação, com identificação de NOME, CNPJ, Inscrição estadual, telefone, endereço, e-mail ou qualquer outro elemento que identifique a empresa no sistema, sob pena de desclassificação da proposta. 
13.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores superiores aos admitidos em qualquer um dos itens que compõem a planilha de custos. 


13.4. Serão desclassificadas ainda as propostas que apresentarem a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais– ES divergente das descritas no Projeto Executivo e anexos, sem a devida justificativa. 
13.5. Na proposta do proponente, deverá estar prevista a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, discriminando as parcelas que os compõem, bem como a composição dos custos unitários sob pena de desclassificação quando estes diferirem daqueles constantes dos sistemas de referência adotados nesta licitação, sem as devidas justificativas. 
13.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso, tendo em vista que, todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
13.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
13.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
13.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
13.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

14. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO:
14.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 6.1.,6.2., 6.3., 6.4., 6.5.,6.6., enviados nos termos do item 3.1, serão examinados pelo agente de contratação, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
14.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública deste Concorrência.
14.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
14.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados o Agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
14.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo agente de contratação, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.
14.7. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

14.8. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
14.9. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso, em campo próprio do sistema.

15. RECURSOS:
15.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
15.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
15.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 15.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) A apreciação dar-se-á em fase única.
15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
15.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.7. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

16. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO:
16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

17. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:
17.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
17.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebração do contrato nas condições propostas pelo vencedor.
17.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
17.5. Na hipótese de o licitante vencedor não aceitar a contratação, nos termos do item 18.1. e 18.2. deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
17.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital.
17.7. A execução do objeto licitado deverá ser em total conformidade com o Anteprojeto e o Termo de Referência, documentos que integram este edital.
17.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela qualidade dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos em lei. 

18.  DA FISCALIZAÇÃO:
18.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de acompanhar a execução do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual ou no instrumento equivalente.
18.2. A Fiscalização do serviço ficará a cargo de Fiscal nomeado pela Portaria Municipal nº 73/2025.
18.3. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores especialmente designados pela Administração, ou pelos respectivos substitutos.
18.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas ocorrências relacionadas à execução contratual, determinando o que for necessário para a regularização de faltas, falhas, atrasos, ausências ou defeitos observados.
18.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil, situação que demande decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
18.6. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração, apresentar os registros de execução e permitir acompanhamento das atividades pelo fiscal do contrato ou por servidor indicado pela Administração Municipal.

19. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
19.1. Constituem obrigações da licitante Vencedora:
19.1.1. Cabe à Contratada o cumprimento das obrigações contidas no Anteprojeto, no Edital e no Contrato e nas demais peças anexas;
19.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na execução do contrato.
19.1.3. Cumprir o objeto do presente instrumento, mediante o fornecimento dos materiais, insumos, equipamentos e execução dos serviços em conformidade com as especificações constantes neste Contrato e nos Projetos de engenharia, cronograma de execução, e nos termos da sua proposta.
19.1.4. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta ou indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por seus empregados e fornecedores.
19.1.5. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.
19.1.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
19.1.7. Não subcontratar o objeto do presente Contrato sem prévia autorização do Contratante.
17.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a conclusão dos serviços.
19.1.9. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários.
19.1.10. Emitir as notas fiscais referentes ao valor das medições aprovadas pela fiscalização.
19.1.11. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Contratante.
19.1.12. Executar o objeto desta licitação com estrita observância às Normas Técnicas Brasileiras e à legislação vigente.
19.1.13. Empregar nos diversos serviços a serem executados materiais que atendam às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).
19.1.14. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer execução deste Contrato;
19.1.15. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, qualquer dano que venha a surgir decorrente das obras;
19.1.16. Fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades que venham a ser necessários para executar satisfatoriamente.
19.1.17. Apresentar ao Contratante, no prazo de até 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço, os seguintes documentos:
a) Visto no Conselho Profissional da Categoria no estado do Rio Grande do Sul, nos casos de empresa registrada em outro Estado da Federação;
b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), ou equivalente, referente à execução do objeto deste contrato;
c) Matrícula junto ao INSS – CNO, quando previsto na legislação vigente.
19.1.18. Na eventual realização de aditivos contratuais, a Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo de até 10 dias após a assinatura do Termo Aditivo, os seguintes documentos:
a) ART/RRT complementar referente aos serviços aditados;
19.1.19. Será de inteira responsabilidade da Contratada a sinalização do local durante o período de execução da obra;
19.1.20. Será de inteira responsabilidade da Contratada quaisquer danos que venham a causar ao Município ou a terceiros, decorrentes do não cumprimento do constante do item anterior ou da própria execução dos serviços contratados;
19.1.21. Disponibilizar e atualizar perante o Contratante, sempre que ocorrerem alterações, o endereço comercial, os telefones e a conta de e-mail, para fins de comunicação entre as partes;
19.1.22. Manter durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação;
19.1.23. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho, cuidando da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal.
19.1.24. A contratada deverá comunicar por escrito à Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários.
19.1.25. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos serviços.

19.2. Constituem responsabilidades da CONTRATANTE:
19.2.1. Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas nos serviços prestados, para que sejam retificados.
19.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada e que se refiram a questões surgidas no transcurso da obra, que não dependam de fatores que deveriam ter constado da proposta ou sido esclarecidos antes da apresentação desta.
19.2.3. Assegurar-se a boa qualidade e produtividade na execução dos serviços; 
19.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, bem como atestar na nota fiscal/fatura/Boletins a efetiva entrega dos serviços.
19.2.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados provisoriamente com as especificações pactuadas para fins de aceitação e recebimento definitivos.
19.2.6. Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal e boletim de medição, em conformidade com o Cronograma de Execução da Obra/Serviços.
19.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
19.2.8. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada ao local da obra.
19.2.9. Acompanhar, fiscalizar e avaliar, por intermédio da Fiscalização, os trabalhos objeto deste Contrato, atuando no sentido de obter melhor resultado para os investimentos aplicados, cuidando para que os projetos, especificações, normas e demais interesses envolvidos sejam devidamente atendidos.
19.2.10. Transmitir todas as Ordens de Serviço ou comunicação da Fiscalização com a Contratada, ou vice-versa, preferencialmente por intermédio do Diário de Obras, podendo, ainda, serem realizadas por meio eletrônico ou documento assinado pelas partes.
19.2.11. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com o objeto do Contrato.
19.2.12. Aplicar sanções ou rescindir este Contrato, no caso de inobservância pela Contratada de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato.
19.2.13. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que atendidas às obrigações contratuais.
19.2.14. O Contratante reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo obrigação da Contratada acolhê-las.

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
20.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, nos termos da legislação aplicável.
20.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme cronograma físico-financeiro do projeto, que tem de ser apresentado pela empresa vencedora, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração e nos termos da legislação aplicável. 
20.3. O prazo previsto para execução civil poderá sofrer alterações, desde que sejam apresentadas documentalmente pela Contratada justificativas plausíveis, cabendo aos fiscais julgarem aceitáveis ou não. No caso de negativa, a Contratada, receberá resposta documentada por parte dos fiscais, não havendo necessidade de justificativas adicionais.
20.4. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará automaticamente a Contratada às sanções administrativas, apresentadas em contrato.
20.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela qualidade dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos em lei. 
21. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
21.1. Os pagamentos serão efetuados conforme etapas concluídas e estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro aprovado pelo Contratante, mediante medições realizadas pelos técnicos fiscais, apresentação de Nota Fiscal devidamente assinada pelos fiscais da contratante, matrícula junto ao INSS para o primeiro pagamento, bem como ART/RRT dos responsáveis e a CND da obra para o último pagamento.
21.1.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a emissão do respectivo boletim de medição. 
22.2. O prazo de pagamento será suspenso se os serviços executados não estiverem em perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas neste contrato, ou se houver incorreções na fatura, casos em que o prazo acima referido será contado a partir da efetiva regularização pela contratada.
22.3. Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos serviços/materiais ou implicará em sua aceitação.
22.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da concorrência eletrônica, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para liquidação e pagamento.
22.5. As notas fiscais deverão discriminar os valores referentes a execução dos serviços de mão de obra e materiais.
22.6. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos, sendo que pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 
22.7. Considerando o Art. 349, I do Código Tributário Municipal, LC 004/2018, o município efetuará a retenção do imposto sobre serviços - ISS, quando da prestação de serviços.
22.8. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.
22.9. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
22.10. As despesas decorrentes da obra de que trata este edital correrão por conta da Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR, conforme Termo de Convênio FPE nº 2049/2026.

23. DO REAJUSTAMENTO:
23.1. O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de:
I - Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano da data-base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice INCC; ou de
II – Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou de predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos, após o período mínimo de 1 (um) ano:
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado;
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada para os custos de mão de obra.
23.2. Em sendo solicitada a repactuação, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.
	I – Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou de predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos, após o período mínimo de 1 (um) ano:
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado.
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada para os custos de mão de obra.
23.3.  Em sendo solicitada a repactuação, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.

24. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
24.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, será concedido equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento da contratada, desde que suficientemente comprovado o desequilíbrio de forma documental.
24.2. O equilíbrio econômico-financeiro deverá ser pleiteado, devidamente protocolado, sendo que, durante o trâmite e despacho do protocolo, a execução dos serviços deverá ser mantida, sem prejuízo a esta Municipalidade.
24.3. Caso concedido, a empresa receberá o reequilíbrio, apenas sob os empenhos gerados a partir da data do protocolo.

25. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
25.1. O objeto licitado será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
25.2. O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.
25.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
25.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contrato.
25.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.
25.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da obra, ficando o contratado responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessária.

26. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DO OBJETO:
26.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados, bem como pela funcionalidade da obra, e em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
27.1. O descumprimento sujeitará a contratada às sanções dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se: advertência, nos casos de inexecução parcial de menor gravidade; multa de mora de 0,5% por dia de atraso sobre o valor do contrato, limitada a 10%; multa compensatória de 10% nos casos de inexecução parcial relevante; e multa de 20% cumulada com impedimento de licitar e contratar com o Município por até 3 (três) anos nos casos de inexecução total.

28. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
28.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao agente de contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: [www.portaldecompraspublicas.com.br].
28.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio eletrônico: [www.portaldecompraspublicas.com.br].

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
29.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Palmitinho, setor de Licitações, sito na Rua Santos Dumont, nº 25, ou pelo telefone (55) 3791-1123 ramal 216, no horário compreendido entre as 07:30h/11:30 e 13:00/17:00h.
29.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida automaticamente para o primeiro dia de expediente normal subsequente ao ora fixado.
29.3. O Município de Palmitinho poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
29.4. É facultado à autoridade superior e ao agente de contratação, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
29.5. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
29.6. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico <www.portaldecompraspublicas.com.br> e também na página <https://palmitinho.atende.net/cidadao>.
29.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen, RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

30. INTEGRAM ESTE EDITAL:
30.1. Anexo I: Termo de Referência;
30.2. Anexo II: Minuta de Contrato;
30.3. Anexo III: Declaração Conjunta;


Palmitinho/RS, 22 de setembro de 2026




______________________________________________
BENHUR DAILOR BARTH
Prefeito Municipal





De acordo em data supra - Procurador Jurídico Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA

Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Responsável pela demanda: João Vianei dos Santos
Cargo/Função: Secretário Municipal

1. OBJETO:
1.1. Definição do objeto:
Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia destinada à implantação de sistema de drenagem pluvial em trechos dos Bairros Cezaro e Santo Inácio, no perímetro urbano do Município de Palmitinho/RS, conforme projetos de engenharia, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes deste Termo de Referência e do processo licitatório, vinculados ao Termo de Convênio FPE nº 2057/2026, firmado com a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.

1.2. Natureza do objeto:
O objeto caracteriza-se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, XII, da Lei Federal nº 14.133/2021, por envolver intervenção destinada à implantação e alteração de infraestrutura física urbana.

1.3. Regime de execução:
A execução será realizada em regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 46, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

1.4. Modalidade e critério de julgamento:
A licitação será realizada na modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, adotando-se como critério de julgamento o menor preço, considerado o menor preço global, desde que a proposta atenda integralmente às especificações, condições e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.
A concorrência é modalidade destinada, entre outras hipóteses, à contratação de obras e serviços de engenharia. 

1.5. Valor estimado da contratação:
O valor estimado da contratação é de R$ 1.498.138,02 (um milhão, quatrocentos e noventa e oito mil, cento e trinta e oito reais e dois centavos).
O valor deverá observar a planilha orçamentária e demais documentos de formação do orçamento de referência integrantes do processo administrativo.

1.6. Local de execução:
A obra será executada em trechos dos Bairros Cezaro e Santo Inácio, perímetro urbano do Município de Palmitinho/RS, conforme localização, extensão e demais características indicadas nos projetos de engenharia.

1.7. Prazo:
O prazo de execução será de acordo com cronograma físico financeiro, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, conforme cronograma físico-financeiro integrante do processo.
O prazo de vigência contratual será de12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.8. Subcontratação:
Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, devendo a execução ser realizada diretamente pela empresa contratada.
A vedação deverá constar expressamente do edital e do contrato, em conformidade com o art. 122, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A opção pela vedação da subcontratação decorre da necessidade de que a empresa contratada mantenha responsabilidade direta e integral pela execução do conjunto da obra, considerando a interdependência técnica dos serviços de drenagem e a necessidade de centralização da responsabilidade pela qualidade, segurança, cumprimento do cronograma e entrega do objeto.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A contratação decorre da necessidade do Município de Palmitinho/RS de implantar sistema adequado de drenagem pluvial em trechos dos Bairros Cezaro e Santo Inácio, no perímetro urbano municipal.
2.2. A necessidade foi identificada e caracterizada no Documento de Formalização de Demanda – DFD e no respectivo Estudo Técnico Preliminar – ETP, que integram o processo administrativo.
2.3. O ETP demonstrou a existência de interesse público na execução da obra, a adequação da contratação de empresa especializada e a viabilidade da solução escolhida.
2.4. A contratação encontra-se vinculada ao Termo de Convênio FPE nº 2057/2026, firmado com a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.
2.5. A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o Termo de Referência deve fazer referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes e conter os elementos necessários à caracterização da contratação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução integral da obra de implantação do sistema de drenagem pluvial previsto nos projetos de engenharia.
3.2. A contratada deverá fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais recursos necessários à execução completa do objeto.
3.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade com:
· projetos de engenharia;
· projeto básico e/ou executivo;
· memoriais descritivos;
· especificações técnicas;
· planilhas orçamentárias;
· cronograma físico-financeiro;
· normas técnicas aplicáveis;
· legislação ambiental;
· normas de segurança do trabalho;
· demais documentos integrantes do processo.
3.4. A solução compreende todos os serviços necessários à entrega da obra em condições adequadas de funcionamento, inclusive aqueles que, embora não estejam individualmente destacados na descrição resumida, estejam previstos nos projetos, memoriais e demais documentos técnicos.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
4.1. Condições gerais:
A execução deverá observar rigorosamente os projetos e especificações integrantes do processo.
Nenhum serviço poderá ser executado em desconformidade com os documentos técnicos sem prévia autorização formal da fiscalização e observância das disposições legais relativas às alterações contratuais.

4.2. Materiais:
Todos os materiais empregados deverão:
· atender às especificações do projeto;
· possuir qualidade compatível com sua finalidade;
· atender às normas técnicas aplicáveis;
· ser novos, quando assim determinado nas especificações;
· apresentar características e desempenho compatíveis com os parâmetros estabelecidos no projeto;
· ser submetidos à fiscalização quando exigida sua aprovação prévia.

4.3. Mão de obra:
A contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados e em quantidade suficiente para execução do objeto dentro do prazo estabelecido.
Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da mão de obra empregada serão de responsabilidade da contratada.

4.4. Equipamentos:
A contratada deverá disponibilizar máquinas, equipamentos, ferramentas, veículos e demais recursos necessários à execução da obra.
Os equipamentos deverão apresentar condições adequadas de operação, segurança e manutenção.

4.5. Normas técnicas:
Todos os serviços deverão observar as normas técnicas específicas aplicáveis, especialmente aquelas editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, além de normas e especificações dos órgãos competentes.
As especificações particulares de cada serviço constarão dos projetos, memoriais e planilhas integrantes do processo.

5. QUANTITATIVOS:
5.1. Os quantitativos dos serviços serão aqueles constantes da Planilha Orçamentária e dos projetos de engenharia integrantes do processo licitatório.
5.2. A planilha deverá conter, no mínimo:
	Item
	Código
	Descrição do serviço
	Unidade
	Quantidade
	Preço unitário
	Preço total

	01
	[●]
	[conforme planilha]
	[●]
	[●]
	[●]
	[●]

	02
	[●]
	[conforme planilha]
	[●]
	[●]
	[●]
	[●]

	03
	[●]
	[conforme planilha]
	[●]
	[●]
	[●]
	[●]

	...
	...
	...
	...
	...
	...
	...


Observação: a tabela acima deverá ser substituída pela planilha orçamentária definitiva da obra, mantendo-se os mesmos quantitativos e especificações do projeto aprovado.

6. FUNDAMENTAÇÃO DO DIMENSIONAMENTO DOS QUANTITATIVOS:
6.1. Os quantitativos foram definidos com base nos levantamentos, projetos de engenharia, dimensionamentos, memórias de cálculo e demais documentos técnicos que fundamentam a solução.
6.2. A planilha orçamentária deverá estar compatível com os projetos, memoriais descritivos e demais documentos técnicos.
6.3. Eventuais divergências identificadas antes da publicação do edital deverão ser corrigidas pela Administração e pela equipe técnica responsável pelo projeto.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
7.1. A empresa contratada deverá:
a) possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto;

b) apresentar a documentação de habilitação exigida no edital;
c) comprovar qualificação técnica nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021;
d) possuir registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando exigível;
e) disponibilizar profissional legalmente habilitado para responsabilidade técnica;
f) emitir ART/RRT ou documento equivalente, conforme a legislação profissional aplicável;
g) executar integralmente os serviços previstos no projeto;
h) fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra;
i) cumprir os prazos estabelecidos no cronograma;
j) observar as normas técnicas e de segurança;
k) cumprir as normas ambientais aplicáveis;
l) manter preposto aceito pela Administração;
m) reparar ou refazer, às suas expensas, serviços executados em desconformidade;
n) manter durante a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas;
o) responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros em razão da execução da obra.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.1. A qualificação técnica deverá ser exigida de forma proporcional à complexidade e às características do objeto.
8.2. Poderão ser exigidos:
· registro ou inscrição da empresa junto ao conselho profissional competente;
· indicação de profissional responsável técnico;
· comprovação de capacidade técnico-profissional;
· comprovação de capacidade técnico-operacional, quando tecnicamente justificada;
· atestados relativos às parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo;
· comprovação de disponibilidade dos profissionais e equipamentos quando necessária e devidamente fundamentada.
8.3. As exigências deverão observar o art. 67 da Lei nº 14.133/2021, evitando-se requisitos excessivos ou sem relação direta com o objeto.

9. EXECUÇÃO DO OBJETO:
9.1. Ordem de início:
A execução terá início após a emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços, observadas as condições estabelecidas no contrato.

9.2. Mobilização:
A contratada deverá realizar a mobilização necessária para início dos serviços, incluindo equipamentos, pessoal, materiais, sinalização e demais providências.

9.3. Canteiro e instalações provisórias:
A contratada será responsável pela implantação e manutenção das instalações provisórias necessárias à execução da obra, quando aplicáveis.

9.4. Sinalização:
Os locais de execução deverão permanecer devidamente sinalizados, isolados e protegidos, especialmente nas áreas com circulação de veículos e pedestres.

9.5. Interferências:
A contratada deverá adotar as cautelas necessárias para evitar danos às redes de água, energia elétrica, telefonia, gás, pavimentação e demais infraestruturas existentes.
Eventuais interferências deverão ser imediatamente comunicadas à fiscalização.

9.6. Limpeza:
Ao término dos serviços, a contratada deverá realizar a limpeza dos locais de intervenção e remover materiais, resíduos e instalações provisórias, entregando as áreas em condições adequadas.

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
10.1. A execução observará o cronograma físico-financeiro aprovado.
10.2. Os serviços deverão ser realizados de forma sequencial e coordenada, observando-se a interdependência entre as etapas de implantação da drenagem.
10.3. A contratada deverá apresentar, quando exigido pela fiscalização, planejamento executivo, programação de serviços, relação de equipamentos e demais documentos necessários ao acompanhamento da execução.
10.4. A execução deverá observar as condições locais, as normas técnicas e as determinações da fiscalização.

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores ou profissionais formalmente designados pela Administração.
11.2. Compete à fiscalização:
· acompanhar a execução;
· verificar a qualidade dos materiais;
· conferir quantitativos;
· acompanhar o cronograma;
· realizar ou acompanhar as medições;
· registrar ocorrências;
· determinar correções;
· atestar os serviços;
· comunicar irregularidades ao gestor do contrato.
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
12.1. São obrigações da contratada:
1. executar o objeto conforme o projeto e as especificações;
2. fornecer materiais, equipamentos e mão de obra;
3. cumprir o cronograma;
4. manter responsável técnico;
5. manter preposto;
6. cumprir normas técnicas;
7. cumprir normas de segurança;
8. cumprir legislação ambiental;
9. reparar defeitos e falhas;
10. manter o local organizado;
11. providenciar sinalização adequada;
12. responsabilizar-se por danos decorrentes da execução;
13. manter as condições de habilitação;
14. cumprir as determinações da fiscalização;
15. fornecer documentos necessários às medições;
16. emitir ART/RRT quando cabível;
17. realizar a limpeza final;
18. cumprir integralmente o edital e o contrato.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. São obrigações da Administração:
1. disponibilizar os projetos e documentos técnicos;
2. emitir a Ordem de Início;
3. acompanhar e fiscalizar a execução;
4. realizar as medições;
5. comunicar irregularidades;
6. fornecer informações necessárias;
7. efetuar os pagamentos devidos;
8. designar gestor e fiscais;
9. receber o objeto nas condições estabelecidas;
10. cumprir as demais obrigações previstas no contrato.

14. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS:
14.1. As medições serão realizadas conforme as etapas efetivamente executadas e aprovadas pela fiscalização.
14.2. Considerando o regime de empreitada por preço global, a medição e o pagamento deverão observar as etapas e metas previstas no cronograma físico-financeiro.
14.3. Os serviços deverão estar efetivamente concluídos e em condições de aceite para que sejam considerados na medição.
14.4. A fiscalização poderá rejeitar serviços executados em desconformidade com o projeto, especificações ou normas técnicas.

15. PAGAMENTO:
15.1. O pagamento será realizado após:
a) execução dos serviços correspondentes;
b) realização da medição;
c) aprovação pela fiscalização;
d) apresentação da nota fiscal;
e) apresentação dos documentos exigidos no contrato;
f) comprovação da regularidade exigida pela legislação e pelo contrato.
15.2. O pagamento observará as etapas previstas no cronograma físico-financeiro.
15.3. Não serão pagos serviços não executados ou executados em desconformidade com o objeto.

16. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:
16.1. O preço global ofertado deverá ser compatível com o valor estimado pela Administração.
16.2. Para obras e serviços de engenharia, deverão ser observados, no edital, os critérios de aceitabilidade do preço global e dos preços unitários relevantes.
16.3. A Lei nº 14.133/2021 estabelece que, nas obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas inferiores a 75% do valor orçado pela Administração, além de prever garantia adicional para proposta inferior a 85% do valor orçado, nas condições do art. 59. 
16.4. Assim, o edital deverá reproduzir e regulamentar adequadamente essas condições, observada a legislação vigente na data da licitação.

17. FORMAÇÃO DO PREÇO:
17.1. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral da obra, incluindo:
· materiais;
· mão de obra;
· equipamentos;

· ferramentas;
· transportes;
· mobilização;
· desmobilização;
· encargos sociais;
· encargos trabalhistas;
· tributos;
· seguros;
· administração;
· BDI;
· despesas indiretas;
· demais custos necessários à execução.
17.2. A ausência de indicação de determinado custo não eximirá a contratada de sua responsabilidade quando o serviço estiver previsto no projeto ou for necessário à completa execução do objeto.

18. ORÇAMENTO ESTIMADO:
18.1. O orçamento estimado da contratação é de R$ 1.498.138,02 (um milhão, quatrocentos e noventa e oito mil com cento e trinta e oito reais e dois centavos).
18.2. O orçamento deverá ser acompanhado de:
· planilha de quantitativos;
· preços unitários;
· composições de custos;
· BDI;
· encargos sociais;
· memória de cálculo;
· fontes de referência;
· demais documentos de suporte.
18.3. Nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, a estimativa para obras e serviços de engenharia deve observar os parâmetros legalmente estabelecidos para formação do orçamento de referência. 
Considerando que a contratação está vinculada a convênio estadual, deverão ser observadas também as regras específicas do Convênio FPE nº 2057/2026, inclusive quanto à fonte de preços e aos procedimentos de aprovação e fiscalização.

19. REAJUSTAMENTO:
19.1. O contrato deverá prever mecanismo de reajustamento dos preços, observada a legislação aplicável.
19.2. O índice de reajustamento deverá ser definido no edital e no contrato de acordo com a natureza dos serviços e a metodologia adotada no orçamento de referência.
19.3. O reajustamento deverá observar a periodicidade mínima legal e incidir sobre os valores na forma estabelecida no instrumento contratual.

20. GARANTIA CONTRATUAL:
20.1. A Administração deverá definir no edital se será exigida garantia contratual, observando os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
20.2. Caso exigida, a modalidade, percentual, prazo e condições da garantia deverão constar expressamente do edital e da minuta contratual.
20.3. A eventual exigência deverá ser devidamente justificada em razão das características, riscos e valor da contratação.

21. GARANTIA DA OBRA E RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
21.1. A contratada responderá pela qualidade e segurança dos serviços executados, observadas as disposições legais, contratuais e normas técnicas aplicáveis.
21.2. Deverão ser observadas, inclusive, as responsabilidades previstas na legislação civil e profissional aplicável às obras de engenharia.
21.3. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados, bem como pela funcionalidade da obra, e em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

22. SUBCONTRATAÇÃO:
22.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto.
22.2. A vedação justifica-se pela necessidade de assegurar que a empresa vencedora mantenha responsabilidade direta pela execução integral do empreendimento, considerando a natureza integrada dos serviços e a necessidade de centralização da responsabilidade técnica e operacional.
22.3. A vedação deverá constar expressamente do edital e do contrato, nos termos do art. 122, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
23. SUSTENTABILIDADE E ASPECTOS AMBIENTAIS:
23.1. A execução da obra deverá observar as exigências ambientais aplicáveis.
23.2. A contratada deverá adotar medidas para:
· minimizar a geração de resíduos;
· realizar disposição ambientalmente adequada dos resíduos;
· controlar poeira e emissão de partículas;
· controlar ruídos;
· prevenir processos erosivos;
· evitar contaminação do solo e da água;
· preservar áreas adjacentes;
· recompor áreas afetadas;
· utilizar racionalmente materiais e recursos naturais.
23.3. A Lei nº 14.133/2021 determina que licitações de obras e serviços de engenharia observem, entre outros aspectos, a disposição ambientalmente adequada dos resíduos, mitigação ambiental e utilização de produtos e equipamentos que favoreçam a redução do consumo de energia e recursos naturais.

24. SEGURANÇA DO TRABALHO:
24.1. A contratada deverá cumprir integralmente a legislação de segurança e saúde do trabalho aplicável às atividades desenvolvidas.
24.2. Deverá fornecer aos trabalhadores os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários e adotar medidas de prevenção de acidentes.
24.3. Os locais de trabalho deverão permanecer devidamente sinalizados e protegidos.

25. RECEBIMENTO DO OBJETO:
25.1. O recebimento da obra ocorrerá mediante os procedimentos previstos no contrato e na Lei nº 14.133/2021.
25.2. O recebimento provisório será realizado após a conclusão dos serviços e verificação inicial pela fiscalização.
25.3. Após a realização das verificações necessárias e constatada a adequação da obra às condições contratuais, será realizado o recebimento definitivo.
25.4. A existência de pendências ou serviços em desconformidade poderá impedir o recebimento definitivo até sua correção.


26. VIGÊNCIA CONTRATUAL:
26.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data estabelecida no instrumento contratual.
26.2. O prazo deverá ser suficiente para contemplar a execução, recebimento e demais obrigações decorrentes do contrato.
26.3. Eventuais prorrogações deverão observar as hipóteses e requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021.

27. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:
27.1. Eventuais alterações quantitativas ou qualitativas deverão observar os requisitos e limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.
27.2. Em se tratando de obra de engenharia, alterações decorrentes de falhas de projeto deverão ser analisadas quanto à responsabilidade dos profissionais responsáveis, conforme legislação aplicável.
27.3. A Lei nº 14.133/2021 estabelece, inclusive, que alterações decorrentes de falhas de projeto ensejam apuração de responsabilidade do responsável técnico e providências para eventual ressarcimento dos danos causados à Administração. 

28. MATRIZ DE RISCOS:
	Risco
	Responsabilidade predominante
	Medida de tratamento

	Erros ou incompatibilidades de projeto
	Administração/projetista
	Revisão técnica prévia

	Erros de quantitativos
	Administração/projetista
	Conferência da planilha

	Chuvas e eventos climáticos ordinários
	Contratada, conforme condições contratuais
	Planejamento da execução

	Interferências não identificadas
	Conforme matriz contratual
	Comunicação imediata e avaliação técnica

	Atraso de materiais
	Contratada
	Planejamento de suprimentos

	Material fora da especificação
	Contratada
	Controle de qualidade

	Acidente de trabalho
	Contratada
	Cumprimento das normas de segurança

	Danos a terceiros
	Contratada
	Sinalização e medidas preventivas

	Atraso de pagamento
	Administração
	Processamento tempestivo

	Alterações decorrentes de fato superveniente
	Conforme matriz de riscos
	Avaliação e procedimento formal


A matriz definitiva deverá ser compatibilizada com o projeto, ETP, contrato e condições específicas do convênio.

29. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:
29.1. Os recursos destinados à execução da obra serão provenientes do Termo de Convênio FPE nº 2057/2026, firmado com a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR, e da eventual contrapartida municipal prevista no instrumento.
29.2. A informação deverá ser conferida pela área contábil/orçamentária antes da publicação do edital e formalização do contrato.

30. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES:
30.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto.
30.2. Eventuais serviços complementares que não integrem o projeto deverão ser submetidos à avaliação da Administração antes de sua contratação ou execução.
31. PARCELAMENTO DO OBJETO:
31.1. O objeto será contratado em lote único/global.
31.2. A opção fundamenta-se na interdependência técnica e funcional dos serviços que compõem o sistema de drenagem pluvial.
31.3. O parcelamento poderia dificultar a coordenação das diferentes etapas, aumentar os riscos de incompatibilidade e fragmentar a responsabilidade pela execução.
31.4. A contratação integral também facilita a fiscalização, medição, gerenciamento e responsabilização pela entrega do sistema de drenagem em condições de funcionamento.
31.5. A opção deverá permanecer compatível com a justificativa apresentada no Estudo Técnico Preliminar.

32. MODALIDADE E PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:
32.1. A contratação será realizada mediante:
Modalidade: Concorrência Eletrônica;
Critério: menor preço;
Forma de julgamento: menor preço global;
Regime de execução: empreitada por preço global;
Objeto: obra de engenharia;
Parcelamento: lote único/global;
Subcontratação: vedada.
32.2. A definição da modalidade e do critério deverá observar a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável.

33. DOCUMENTOS INTEGRANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA:
33.1. Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins:
a) Projeto de Engenharia;
b) Memorial Descritivo;
c) Especificações Técnicas;
d) Planilha Orçamentária;
e) Composições de Custos;
f) Composição do BDI;
g) Encargos Sociais;
h) Cronograma Físico-Financeiro;
i) Projetos e desenhos técnicos;
j) Termo de Convênio FPE nº 2057/2026;
k) Estudo Técnico Preliminar;
l) Matriz de Riscos, se aplicável;
m) Demais documentos técnicos pertinentes.

34. DISPOSIÇÕES GERAIS:
34.1. A participação na licitação implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, nos projetos, memoriais, planilhas e demais documentos integrantes do processo.
34.2. A contratada não poderá alegar desconhecimento das condições locais ou dos documentos disponibilizados pela Administração como justificativa para descumprimento das obrigações assumidas.
34.3. A contratada deverá realizar, quando prevista no edital, visita técnica ou declaração de conhecimento das condições locais, nos termos definidos no instrumento convocatório.
34.4. Todos os serviços necessários à perfeita execução e funcionamento do objeto deverão ser realizados, ainda que sua necessidade decorra da interpretação técnica dos projetos e especificações, respeitados os limites e condições do contrato.


35. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
35.1. A contratação observará, especialmente:
· Constituição Federal;
· Lei Federal nº 14.133/2021;
· legislação municipal aplicável;
· normas técnicas da ABNT;
· normas de segurança e saúde do trabalho;
· legislação ambiental;
· legislação profissional aplicável;
· regulamentações pertinentes às obras de engenharia;
· disposições do Termo de Convênio FPE nº 2057/2026;
· demais normas aplicáveis ao objeto.

36. CONCLUSÃO
36.1. Considerando a necessidade de implantação do sistema de drenagem pluvial nos trechos dos Bairros Cezaro e Santo Inácio, os projetos e documentos técnicos disponíveis, o valor estimado de R$ 1.498.138,02 (um milhão, quatrocentos e noventa e oito mil com cento e trinta e oito reais e dois centavos), a disponibilidade de recursos vinculados ao Convênio FPE nº 2057/2026 e a análise realizada no Estudo Técnico Preliminar, entende-se adequada a contratação de empresa especializada para execução integral da obra.
36.2. A contratação será realizada mediante Concorrência Eletrônica, pelo critério de menor preço global, sob o regime de empreitada por preço global, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.



Palmitinho/RS, 18 de setembro de 2026



_____________________________________________
BENHURE DAILOR BARTH
Prefeito Municipal



______________________________________________
JOÃO VIANEI DOS SANTOS
Secretário de Obras e Serviços



____________________________________________
JONAS SPONCHIADO VOLPATTO
Responsável Técnico


ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

A Prefeitura Municipal de Palmitinho, situada no estado do Rio Grande do Sul, Órgão Público, inscrita no CNPJ
nº 87.612.909/0001-89, com sede na Rua Santos Dumont nº 25, cidade de Palmitinho/RS, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Benhur Dailor Barth, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ..............., com sede na Rua ................., nº ..., no município de ................., inscrita no CNPJ nº ................., representada  neste ato pelo(a) Sr.(a)................................., portador de CPF nº ................., doravante denominado de CONTRATADA, os quais por esta e na melhor forma de direito, têm justo e contratado de comum acordo, pela Concorrência Eletrônica
nº 06/2026 e amparado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAM pelo instrumento e cláusulas conforme segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO:
1.1. O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do edital de licitação Concorrência Eletrônica nº 06/2026 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia destinada à implantação de sistema de drenagem pluvial em trechos do Bairro de Cezaro e Santo Inácio, perímetro urbano do município de Palmitinho/RS, conforme projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos que integram o presente edital, conforme Termo de Convênio FPE nº 2057/2026, firmado com a Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR

3.1. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO:
3.1. O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ 0,00 (....................), conforme consta na proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro anexo ao presente instrumento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1. Os pagamentos serão efetuados conforme etapas concluídas e estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro aprovado pelo Contratante, mediante medições realizadas pelos técnicos fiscais, apresentação de Nota Fiscal devidamente assinada pelos fiscais da contratante, matrícula junto ao INSS para o primeiro pagamento, bem como ART/RRT dos responsáveis e a CND da obra para o último pagamento. 
4.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a emissão do respectivo Boletim de Medição, em conformidade com as exigências deste edital, mediante a apresentação da Nota Fiscal e liberação dos recursos Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.
4.3. O prazo de pagamento será suspenso se os serviços executados não estiverem em perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas neste contrato, ou se houver incorreções na fatura, casos em que o prazo acima referido será contado a partir da efetiva regularização pela contratada.
4.4. Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos serviços/materiais ou implicará em sua aceitação.
4.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da concorrência eletrônica, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para liquidação e pagamento.
4.6. As notas fiscais deverão discriminar os valores referentes a execução dos serviços de mão de obra e materiais.
4.7. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos, sendo que pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 
4.8. Considerando o Art. 349, I do Código Tributário Municipal, LC 004/2018, o município efetuará a retenção do imposto sobre serviços - ISS, quando da prestação de serviços.
4.9. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.
4.10. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pro rata dia, até o efetivo pagamento.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
5.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021;
5.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme cronograma físico-financeiro, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração e nos termos da legislação aplicável. 
5.3. O prazo previsto para execução civil poderá sofrer alterações, desde que sejam apresentadas documentalmente pela Contratada justificativas plausíveis, cabendo aos fiscais julgarem aceitáveis ou não. No caso de negativa, a Contratada, receberá resposta documentada por parte dos fiscais, não havendo necessidade de justificativas adicionais.
5.4. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará automaticamente a Contratada às sanções administrativas, apresentadas em contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO:
6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
6.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebração do contrato nas condições propostas pelo vencedor.
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5. Na hipótese de o licitante vencedor não aceitar a contratação, nos termos do item 6.1. e 6.2. deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital.
6.7. A execução do objeto licitado deverá ser em total conformidade com o Anteprojeto e o Termo de Referência, documentos que integram este edital.
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela qualidade dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos em lei. 

7. CLÁSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
7.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, nos termos da legislação aplicável.
7.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme cronograma físico-financeiro do projeto, que tem de ser apresentado pela empresa vencedora, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração e nos termos da legislação aplicável. 
7.3. O prazo previsto para execução civil poderá sofrer alterações, desde que sejam apresentadas documentalmente pela Contratada justificativas plausíveis, cabendo aos fiscais julgarem aceitáveis ou não. No caso de negativa, a Contratada, receberá resposta documentada por parte dos fiscais, não havendo necessidade de justificativas adicionais.
7.4. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará automaticamente a Contratada às sanções administrativas, apresentadas em contrato.
7.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela qualidade dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos em lei. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO RECURSO FINANCEIRO:
8.1. As despesas decorrentes da obra de que trata este edital correrão por conta da Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR, conforme Termo de Convênio FPE nº 2049/2026. 

9. CLÁSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO:
9.1. O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de:
I - Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano da data-base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice INCC; ou de
II - Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou de predominância de mão de obra, mediante III - demonstração analítica da variação dos custos, após o período mínimo de 1 (um) ano:
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado;
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada para os custos de mão de obra.
9.2. Em sendo solicitada a repactuação, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.
I – Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou de predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos, após o período mínimo de 1 (um) ano:
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado.
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada para os custos de mão de obra.
9.3. Em sendo solicitada a repactuação, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
10.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, será concedido equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento da contratada, desde que suficientemente comprovado o desequilíbrio de forma documental.
10.2. O equilíbrio econômico-financeiro deverá ser pleiteado, devidamente protocolado, sendo que, durante o trâmite e despacho do protocolo, a execução dos serviços deverá ser mantida, sem prejuízo a esta Municipalidade.
10.3. Caso concedido, a empresa receberá o reequilíbrio, apenas sob os empenhos gerados a partir da data do protocolo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
11.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida.
114.2. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
12.1. Cabe à Contratada o cumprimento das obrigações contidas no Anteprojeto, no Edital e no Contrato e nas demais peças anexas;
12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na execução do contrato.
12.3. Cumprir o objeto do presente instrumento, mediante o fornecimento dos materiais, insumos, equipamentos e execução dos serviços em conformidade com as especificações constantes neste Contrato e nos Projetos de engenharia, cronograma de execução, e nos termos da sua proposta.
12.4. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta ou indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por seus empregados e fornecedores.
12.5. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.
12.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
12.7. Não subcontratar o objeto do presente Contrato sem prévia autorização do Contratante.
12.8. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a conclusão dos serviços.
12.9. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários.
12.10. Emitir as notas fiscais referentes ao valor das medições aprovadas pela fiscalização.
12.11. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Contratante.
12.12. Executar o objeto desta licitação com estrita observância às Normas Técnicas Brasileiras e à legislação vigente.
12.13. Empregar nos diversos serviços a serem executados materiais que atendam às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).
12.14. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer execução deste Contrato;
12.15. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, qualquer dano que venha a surgir decorrente das obras;
12.16. Fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades que venham a ser necessários para executar satisfatoriamente.
12.17. Apresentar ao Contratante, no prazo de até 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço, os documentos:
a) Visto no Conselho Profissional da Categoria no estado do Rio Grande do Sul, nos casos de empresa registrada em outro Estado da Federação;
b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), ou equivalente, referente à execução do objeto deste contrato;
c) Matrícula junto ao INSS – CNO, quando previsto na legislação vigente.
12.18. Na eventual realização de aditivos contratuais, a Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo de até 10 dias após a assinatura do Termo Aditivo, os seguintes documentos:
a) ART/RRT complementar referente aos serviços aditados;
12.19. Será de inteira responsabilidade da Contratada a sinalização do local durante o período de execução da obra;
12.20. Será de inteira responsabilidade da Contratada quaisquer danos que venham a causar ao Município ou a terceiros, decorrentes do não cumprimento do constante do item anterior ou da própria execução dos serviços contratados;
12.21. Disponibilizar e atualizar perante o Contratante, sempre que ocorrerem alterações, o endereço comercial, os telefones e a conta de e-mail, para fins de comunicação entre as partes;
12.22. Manter durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação;
12.23. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho, cuidando da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal.
12.24. A contratada deverá comunicar por escrito à Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários.
12.25. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos serviços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
13.1. Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas nos serviços prestados, para que sejam retificados.
13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada e que se refiram a questões surgidas no transcurso da obra, que não dependam de fatores que deveriam ter constado da proposta ou sido esclarecidos antes da apresentação desta.
13.3. Assegurar-se a boa qualidade e produtividade na execução dos serviços; 
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, bem como atestar na nota fiscal/fatura/Boletins a efetiva entrega dos serviços.
13.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados provisoriamente com as especificações pactuadas para fins de aceitação e recebimento definitivos.
13.6. Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal e boletim de medição, em conformidade com o Cronograma de Execução da Obra/Serviços.
13.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
13.8. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada ao local da obra.
13.9. Acompanhar, fiscalizar e avaliar, por intermédio da Fiscalização, os trabalhos objeto deste Contrato, atuando no sentido de obter melhor resultado para os investimentos aplicados, cuidando para que os projetos, especificações, normas e demais interesses envolvidos sejam devidamente atendidos.
13.10. Transmitir todas as Ordens de Serviço ou comunicação da Fiscalização com a Contratada, ou vice-versa, preferencialmente por intermédio do Diário de Obras, podendo, ainda, serem realizadas por meio eletrônico ou documento assinado pelas partes.
13.11. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com o objeto do Contrato.
13.12. Aplicar sanções ou rescindir este Contrato, no caso de inobservância pela Contratada de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato.
13.13. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que atendidas às obrigações contratuais.


13.14. O Contratante reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo obrigação da Contratada acolhê-las.
13.15. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos serviços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARYA - DO RESPONSÁVEL TÉCNICO:
14.1. Para todos os efeitos legais, o Responsável Técnico da CONTRATADA para execução do presente contrato é o(a) Sr.(a) _________, registrado no ______ (CREA/RS) nº __________, que deverá recolher ______ (ART) e comprovar o recolhimento perante a Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCAIZAÇÃO DO CONTRATO:
15.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de acompanhar a execução do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual ou no instrumento equivalente.
15.2. A Fiscalização do serviço ficará a cargo de Fiscal nomeado pela Portaria Municipal nº 73/2025.
15.3. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores especialmente designados pela Administração, ou pelos respectivos substitutos.
15.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, determinando o que for necessário para a regularização de faltas, falhas, atrasos, ausências ou defeitos observados.
15.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil, situação que demande decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
15.6. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração, apresentar os registros de execução e permitir o acompanhamento das atividades pelo fiscal do contrato ou por servidor indicado pela Administração Municipal.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MEDIÇÃO:
16.1. As medições da obra estarão vinculadas ao cronograma físico-financeiro que fará parte integrante do presente contrato a partir do momento que a empresa contratada entregar. 
16.2. As medições serão processadas independentemente de solicitação da CONTRATADA, com periodicidade mensal.
16.3. A cada eventual alteração contratual que afete os prazos mencionados nesta cláusula, será acordado novo cronograma para as obras e serviços a se realizarem.
16.4. Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados sem a autorização da CONTRATANTE.
16.5. Processada a medição, a CONTRATANTE comunicará o valor apurado, sendo que apenas após este ato será possível que a CONTRATADA emita fatura referente aos serviços executados.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
17.1. O objeto do presente contrato será recebido:
a) Provisoriamente pelo responsável designado pela CONTRATANTE para acompanhamento e fiscalização dos serviços, mediante termo circunstanciado, após verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
b) O recebimento provisório deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias da notificação da CONTRATADA acerca do término do serviço;
c) Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias do recebimento provisório.
d) O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.
[bookmark: _heading=h.lnxbz9]
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO:
18.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados, bem como pela funcionalidade da obra, e em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES:
19.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:
I. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
II. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.
III. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas seguintes hipóteses:
§ 1º. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
§ 2º. Dar causa à inexecução total do contrato.
§ 3º. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
§ 4º. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
§ 5º. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
§ 6º. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
IV. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
§ 1º. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
§ 2º. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
§ 3º. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
§ 4º. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
§ 5º. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
19.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. A natureza e a gravidade da infração cometida.
II. As peculiaridades do caso concreto.
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
V. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
19.1.2. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
19.1.3. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20. CLÁUSULA VIGÉIMA - DA EXTINÇÃO:
20.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, por:
a) Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção;
b) Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;
c) Por decisão arbitral ou judicial.
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
[bookmark: _heading=h.4d34og8]21.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultará o Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
21.2. As partes elegem foro da Comarca de Frederico Westphalen/RS para dirimir quaisquer questões oriundas do contrato.
21.3. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.



Palmitinho/RS, ... de ............. de 2026




_______________________________________________
BENHUR DAILOR BARTH
Prefeito Municipal






De acordo em data supra - PROCURADOR MUNICIPAL
FABRÍCIO ALBARELLO - OAB/RS 68.231



















ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBLICO


A Empresa ..................................., inscrita no CNPJ nº .........................., com sede na Rua ......................................., no município de Palmitinho/RS,  


DECLARA, para os fins de direito e na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Concorrência Eletrônica nº 06/2026, realizada pelo Município de Palmitinho, RS:

O pleno cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista na Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS.

Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e da conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.




........................../..., ... de ............................. de 2026





________________________________________________
CARIMBO E ASSINATURA




